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GABINETE DO PREFEITO

tEI COMPLEMENTAR N'103/23, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023.

D§PÔE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI COMPLEMENTAR
077n0x, QUE TRATA DA REESTRUTURAçÃO DO REGTME

PRÓPRIO DE PREUDÊNCA socIAL Dos SERVIDoRES
PÚBLGOS DO MUNEíPO DE PEDRAS DE FoGo, EM
CONFORMIDADE COM A EMENDA CONSTITUCIONAL N"
103/20í9 E DÁ OUTRAS PROVDÊNChS.

o PREFEITO DO MUNGÍPIo DE PEDRAS DE FOGO, ESÍADO DA PARA|BA, no uso das atribuiçoes

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos legais, apresenta para apreciação e aprovaqão da

Câmara Municipal, o seguinte projeto de lei, com o fito de alterar disposições constantes na Lei Complementar

07712021, que têve redação alterada pelas Leis Complementares 08812022,09512023e 10112023, com base na

Emenda Constitucional no'l 03/201 9:

Art 1o. O Caput do Art. '16, com redação dada pela Lei Complementar no 101/2023, e o §7o do Art. 16 da Lei

Complementar no 07712021 , passam a vigorar com a seguinte redaçáo:

§Zo Os provenlos das aposentadorias concedidas nos Íermos do caput deste aftigo não poderão ser interiues ao

valw minimo a que se refere o § 20 do art. 201 , da Constituição Federal, ou superiores ao limite máxino estabelecido

para o Regine Geral de Previdência Social, obseruado o dlsposÍo nos §§ í4 a í6 do aft. 40, todos da Constituição

Federal, não sendo alcançados pela paidade, mas reajustadas, anualmenÍe, nas mesmas daÍas e com os mesmos

índices utilizúos pelo Regime Geral de Previdêncla Social - RGPS. "

"§ 10. Para o cálculo dos proventos da aposentadoria compulsória será utilizada a mêdia aritmética s/mples dos

salários de contribuição e das remuneraçoes adotados como base para contribuiçoes, atualizados monetariamente,

conespondentes a 10UÁ (cem por cento) do periodo contributivo desde a conpetência de julho de 1994 ou desde
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'\rt. 16, Para o câlculo dos proventos da aposentadoria por incapacidade pernanente serâ utilizada a média

aritmética simples dos salárlos de contribuição e das renunerações adotados

como base para contribuiçoes, atualizados monetarianente, conespondentes a 100% (cem por cento) do período

contributivo desde a conpetência de julho de 1994 ou desde o início da contribuiçãto, se posterior àquela

conpetência e, o valü do beneficio de aposentadoria coÍespondeú a 6V/o (sessenta W cento) da nêdia
aritnética, com acréscimo de 20/o (dois pu cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte)

anos de contribuição, se honem, e 15 (quinze) anos de contribuição, se nulher.

Art. ?. O §1 do Art. 17, com redação dada pela Lei Complementar n" 10112023, e o §20 do Art. 17 da Lei

Complementar no 07712021, passan a vigorar com a seguinte redação:
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o início da contribuição, se posterior àquela competência e, o valor do beneficio de aposentadwia coresponderá a

6trÁ (sessenta pu cento) da nédia aritnética, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuiçáo
que exceder otenpo de 20 (vinte) anos de contribuiçã0, se homem, e 15 (quinze) anos de mntribuição, se mulher.

§ 21 Os proventos das aposentaduias concedidas nos termos do caput deste aiigo não poderão ser inferiores ao

valor mínino a que se refae o § 2o do art. 201, da Constituição Federal, ou superiores ao limite máximo estabelecido

para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposÍo nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da Constituição

Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas reajustadas, anualmente, nas nesmas dafas e com os mesmos

índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Soc/a/ - RGPS.'

Aú Y. O Art. 18 da Lei Complementar no 07712021, con redação dada pela Lei Complementar no 101/2023, passa

a vigorar com a seguinte redação:

'4rt. 18. O seruidor trtular de cargo efetivo no serviço público do nunicipio de Pedras de Fogo, farâ jus à
aposentadoria voluntâria, pre*nchidos, cumulativamente, os seguínÍes requislÍos:

/ - 62 (sessenÍa e dols) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenÍa e cln co) anos de idade, se homem: e

ll - 20 (vinte) anos de tempo de contribuiçã0, se homem, e 15 (quinze) anos de tempo contribuição, se mulher,

cunprido o tenpo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo

efetivo en que for concedida a aposentadwia.

§ 10. Para o cálculo dos proventos da aposentadoria de que trata o caput deste aftigo será utilizada a nédia
aritnética srmp/es dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições,

atualizados nonetarianente, cürespondentes a 10U/o (cem por cento) do período contributivo desde a competência

de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência e, o valü do benefício de

aposentadoria conesponderá a 60% (sessenta por cento) da nédia aritnética, com acréscimo de 2% (dois por

cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, se honem, e 15

(quinze) anos de contibuição, se mulher.

§ 2o. Os proventos das aposentadwias concedidas nos Íermos do caput deste aftigo não poderão ser inferiores ao

valw mínimo a que se refere o § 2o do at. 201 , da ConstÍtuição Federa[ ou superiores ao limÍte náximo estabelecido

para o Regime Geral de Previdência Social, observado o dlsposÍo nos §§ í4 a í6 do ai. 40, todos da Constituição

Federal, não sendo abançados pela paridade, nas reajustadas, anualmenÍe, nas mesmas daÍas e com os mesmos

índices utilizados pelo Regine Geral de Previdência Socla/- RGPS.'

Art. 40. O §8" do Art. 19 da Lei Complementar no 07712021 , passa a vigorar com a seguinte redação

§ 80. Os provenÍos das aposentadorias concedidas nos termos do caput deste artigo não poderão ser inferiores ao

valu mínimo a que se refere o § 20 do art. 201 da Constituição Federal, ou superiores ao limite máxino estabelecido

para o Regime Geral de Previdêncra Socraí observado o disposÍo nos §§ 14 a 16 do at. 40, todos da Constrtuição
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Art. 50. O §7o do Art. 20 da Lei Complementar no 07712021, gassa a vigorar com a seguinte redação

'§ /'. 0s proventos das aposenÍadorias concedidas nos fermos do drsposÍo neste aftigo não serão inferiues ao

valü a que se refere o § 20 do art. 201 da Constituição Federal, ou superiorcs ao limite máximo estabelecido para

o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposÍo nos §§ 14 a 16 do aft. 40, todos da Constituição Federal

e saão reajustados:

I - de acordo com o disposto no art. 7o da Emenda Constitucional no 41 , de 19 de dezenbro de 2003, com a garantia

da paridade, se concedidas nos Íermos do dis posto no inciso I do §6o deste aftigo; ou

ll - reaiustadas, anualnente, nas mesmas datas e com os mesínos indices utilizados pelo Regime Geral de

Fraidencia Social- RGPS, sem a gaÍantia de paridadq se concedidas na forna prevista no ínclso // do § 60 desÍe

aiigo.'

Art.60. OArt. 21 daLei Complementar07712021,con redação dada pela Lei Complementar no 101/2023, passa a

vrgorar com a seguinte redaÇão:

'Art. 21 . O seruidu titular de cargo efetivo que tenha ingressado no servlço p úblico do município de Pedras de Fqo
até a data de entrada em vigu desta Lei poderâ aposentar-se voluntariamente quando preencher, cunulativamente,

os seguinÍes regulslÍos:

| - 57 (cinquenta e seÍe) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenÍa) anos de rdade, se homem;

ll - 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos tenpo de contribuiÇão, se homem;

lll - 20 (vinte) anos de efetívo exercício no servlço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria; e

a) Período adicional de contribuição correspondente a 50% (cinquenta pu cento) se na data da entrada em vigor

desta Lei, faltaren nais de 2 (dois) anos para aüngir o tempo minino de contÍibuição referido no inciso ll.

§ 10. Para o professw que conprovar exclusivanente tempo de efetivo exercício das fun@s de magistêio na

educaçã,o infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para anbos os sexos, os requisitos de idade e

de tenpo de contríbuição en 5 (cinco) anos.

§ 20. Os provenlos das aposentadorias concedídas nos Íermos do disposto neste artigo conesponderão:
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Federal, não sendo alcançados pela paidade, nas reajustadas, anualmente, nas mesmas daÍas e com os mesÍnos

indices utilizados pelo Regine Geral de Previdência Socia/ - RGPS. '

I - em relação ao seruidu público quetenha ingressado no serviço público em cargo efetivo atê 31 de dezenbro de
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2003, e que não tenha felto a opção de que trata o § í6 do aft. 40 da Constituição Federal, à totalidade da

renuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, obselado o disposto no aft. 24 desta Lei; e

ll - em relação aos demais servr'dores públicos não contemplados no inciso I deste aftigo, serâ utilizada a nédia
uitnética srmp/es dos salários de contribuição e das remuneraçôes adoÍadas como base para contribuiçoes,

atualizados monetariamente, conêspondenÍês â 10trÁ (cem por cento) do período contributivo desde a competência

de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posteror àquela competência e, o valor do beneficio de

apsentadoria conesponderá a 60% (sessenta por cento) da nédia arrtnêtica, com acréscimo de 20Á (dois por

cento) para cada ano de contribuição que exceder otenpo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§ 3o. Os prorenÍos das aposentadorias concedidas nos termos do disposÍo neste aftigo não serão inferiores ao valor

a que se refere o § 20 do art. 201 da Constituição Federal, ou superiores ao linite máxino estabelecido para o

Regime Gaal de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16 do aft. 40, todos da Constituição Fedaal
e suão reajustados:

I - de acordo com o dlsposfo no aft.70 da Enenda ConstÍtucional no 41, de 2003, se concedidas nos Íermos do

dlsposÍo no lnclso I do § 20 deste artigo; e

ll - reajustadas, anualmente, nas mesmas datas e com os mesmos índíces utilizados pelo Regine Geral de

Previdência Social - RGPS, sem a garantia de paridade, se concedidas na forna prevista no inciso ll do § 20 desÍe

aftigo.'

Art i".O§4'doArt.22daLeiComplementarn007712021,passaavigorarcomaseguinteredação:

§ 40. 0s provenÍos das aposentaduias concedldas nos termos do caput deste aftigo não poderão ser inferiqes ao

valor ninimo a que se refere o § 20 do aft. 201 da Constituição Federal ou supuiores ao limite mâximo estabelecido

para o Regime Geral de Previdêncía Soclal, observado o dlsposÍo nos §§ 14 a 16 do aft. 40, todos da Constituição

Federal, não sendo alcançados pela paridade, mas reajustadas, anualmenÍe, nas mesmas dafas e com os mesmos

índices utilizados pelo Regine Geral de Previdência Socla/ - RGPS.'

Art tr. O §2 do Aí, 23 da Lei Complementar no 07712021, com redação dada pela Lei Complementar09512023,

passa a vigorar com a seguinte redação:

'§ 2". O valu das aposentadorias concedidas nos Íermos do dlsposÍo nesÍe artigo não será inferiü ao valor a que

se refere o § 2" do art. 201 ou superior ao limite máxímo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social,

observado o dlsposÍo nos §§ í4 a 16 do aft. 40, todos da Constrtuiç?to Federal e suá reajustado anualmente, nas

ínesrnas datas e con os mesmos indices utilizdos pelo Regime Geral de Previdência Social- RGPS, sem a garantia

de paridade, se concedidas nos Íermos do drsposto no§ í ' desÍe arÍlgo. '
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Art. 90. O Art. 30 da Lei Complementar 07712021 , passa a vigorar com a seguinte redação:
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'Aft.34. As pensões por morte concedidas a partir da publicaçao desÍa Lei, não serão alcançadas pela paridade e

serão reajustadas, anualmente, nas mesmas daÍas e com os mes,nos índices utilizados pelo Regime Geral de

Previdência Socral - RGPS.

P-uágrafo unico. A apresentaçãa de Ceftidão de Casamento atualizada, com data postl.rtor ao óbito, é obrigatwia

para a habilÍtação do cônjuge como requerente do benefício de pensão por morte.'

AÍt. í0. O Art. 33 da Lei Complemenlar n' 077 DA21, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 33, E assegurado o reajustamento dos benefícios de apose ntadorias e pensão por morte não alcançados peta

paridade, para preseruar-lhes, em caráter permanente, o valor real reajustado anualmente, nas mesrnas dafas e

corn 0s mesmos Índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Socla/ - RGPS, ressarVados os beneficiados

pela garantia da paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensôes de acordo con a legislação vigente,

quesaão realusÍados por norma de iniciativa do Chefe da Poda Executivo."

Art. íí. O § 2'do Art. 55 da Lei Complemenlar 07712021, passa a vigorar com a seguinte redação:

'§ 2o Os membros do Conselho Fiscal e demais servldores titulares de cargo efetivo do município de Pedras de

Fogo/PB, mediante requerimento formal, ficam autoizados a qualquer momento solicitar informaçoes referentes

aos parcelamenÍos em andamento, sendo os requerenÍes responsabilizados, em caso de uso indevido do material

recebido."

AÍt" 12. O §1o do Art. 81 da Lei Complementar no CI7712021 , passa a vigorar com a seguinte redação:

§ío, 0 limrte de gasfos administrativos do IPAM será de 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento), sobre o

somatório das remuneraçÕes ôruÍas de Íodos os servldores aÍivos vinculados ao RPPS municipal, aposenÍados e

pensionlsÍas, apur ado no exercí cio fin anceiro anterior,"

Art. 13. O título da SEÇÃO ll do capítulo Vll da Lei Complementar 077nA21, com redação dada pela Lei

Complementar no 88/2022, passa a vigorar com a seguinte redaçâo:

"sEÇÃo Lt

DO CONSELHO DELIBERATIVO"

Art. 14. 0 § 2'do Art. 103 da Lei Complemenlar 07712021, passa a vigorar com a seguinte redação

'§ 20 A entrega de bens e drrerÍos ao IPAM, nos Íermos deste aftigo, depende da aceÍtação do patrimonio transferido

por pafte do Conselho Deliberativo e far-se-á em caráter incondicional apos a respectiva formalização, vedado ao

Município qualquer reivindicação ou reversão posterior do ato de cessâ0, exceto a anulação por ilegalidade.'
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Art. í5. No ANEXO lll da Lei Complementar 0772A21, os topicos do DIRETOR PRESIDENTE e ASSESSOR

JURíDlCO, passam a vigorar com a seguinte redação:

"DIRETOR PRESIDENTE

- Representar o RPPS em todos os atos e perante quaisquer autoridades;
- Comparecer quando necessário às reuniÕes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e Comitê de lnvestimentos, sem
direito a voto;

- Cumprir e fazer cumprir as decisões dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e Comitê de lnvestimentos;
- Propor, para aprovação do Conselho Deliberativo, o quadro de pessoal do RPPS;
- Nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerar, demitir ou dispensar os servidores do RPPS;

- Apresentar relatorio de receitas e despesas (relatorio de gestão) mensais ao Conselho Fiscal;

- Despachar os processos de habilitação de benefícios e assinar suas respectivas portanas de concessão;
- Movimentar as contas bancárias do RPPS conjuntamente com o Coordenador Administrativo-Financeiro;
- Fazer delegação de competência aos servidores do RPPS;

- Ordenar despesas e praticar todos os demais atos de administração;

- Convocar para reuniões extraordinárias os Conselhos Deliberativo e Fiscal e Comitê de lnvestimentos;
- Propor alteração na Política Anual de lnvestimentos,

- Propor alteração na Legislação Previdenciária Municipal, através de estudos e análises;
- Acompanhar com ngor todas as publicações do Portal de Transparência dos atos administrativos e financeiros do

RPPS;

- Acompanhar as remessas de informações exigidas pelos orgãos de controle interno e externos;

- Realizar atendimento aos servidores públicos municipais, público em geral;

- Realiz-ar parcerias com as Secretarias Municipais, Autarquias, Poder t-egislativo para realização de capacitação

dos segurados do RPPS e demais açôes que beneficiem os trabalhos da entidade;

- Acompanhar diretamente os trabalhos desenvolvidos pelo setor de benefícios previdenciários em relação às

demandas atendidas;

- Levantar os indicadores do lnstituto de Previdência;

- Organizar a eleição dos Conselhos Fiscal e Deiiberativo;

- Organizar a Assembleia Geral do RPPS;

- Promover capacitações aos servidores do RPPS, aos segurados ativos, aos aposentados e pensionistas;

- Promover anualmente o estudo para aprovação da política anual de investimentos;

- Acompanhar a remessa de informações exigidas para emissão do Certificado de Regularidade

Previdenciária;

- Acompanhar o andamento dos processos administrativos e judiciais do RPPS;

- Acompanhar com rigor os processos licitatorios e de compra direta; e,

- Acompanhar a operacionalização dos sistemas previdenciário, Íinanceiro, contábil, investimentos, compras,

estoque, patrimônio, entre ouhos.
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-Executa orientaçoes e direciona os serviços de suporte administrativo nas diversas atividades do RPPS, relativas

às rotinas administrativas e fluxo normal de tarefas do orgão;

- Executa serviços de apoio ao recebimento, conferência do cadastramento previdenciário, controle de entrada e
saída de materiais no almoxarifado, efetuando registros, preenchendo formulários, atendendo solicitaçoes a fim de

suprir as divensas áreas Previdenciárias de acordo com as orientações recebidas do superior imediato;

- Executa-outras tarefas conelatas que lhe forem determinadas pelo superior irnediato;

- Verifica e determina as publicaçoes dos balanços e balancetes e demais documentos da Transparência através

do website do RPPS, Portal da Transparência, Jornal Eletrônico Oficial dos Municípios, Diário OÍicial, etc;

- Acompanha os registros das receitas anecadadas;

- Responsável pela manutenção no Portal de Transparência e do website do RPPS (Comparativo da Receita,

Comparativo da Despesa, Publicação Prestação de Contas, Cadastro Atas e Confissão de Dívida da Prefeitura)

- Realiza o gerenciamento das despesas realizadas pelo RPPS

- Controla a emissão de Empenhos.

- Realiza a conferencia do cadastramento do adiantamento de viagem.

- Realiza a conferencia dos cadastramentos das reuniões dos orgãos administrativos.
- Controla o estoque de material de consumo do RPPS

- Responsável pelo setor de arquivamento.

- Responsável pela realização dos serviços extemos como: serviços de banco, entrega e protocolo de documentos.

- Realiza atendimento aos segurados.

- Participa e auxilia na Aprovação do Balanço Anual.

- Participa e auxilia na realização da Assembleia Geraldo RPPS.

- Participa e auxilia nos eventos extemo, como cursos, palestra e inaugurações.

- Confere as informações do setor sob sua responsabilidade que devem ser encaminhados aos órgãos; Poder

Executivo, Legislativo, Receita Federal, Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, Trjbunal de Contas do

Estado, dos Conselhos Fiscale Deliberativo e Comitê de lnvestimento.

- Auxílio e assessoria as atividades Previdenciárias, financeiras e contábil, nas rotinas que são atribuídas para a

respectiva competência setorial.

Art. íô. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã0, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de janeiro 2023

Art. 17, Revogam-se as disposições em contrárí0.

Gabinete do Prefeito do Município de Pedras de Fogo, em 24 de novembro de 2023.

JOS BARROS
Prefeito Constitucional
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